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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PREVENTIVA DECRETADA PELO JUÍZO 
PLANTONISTA. REVOGAÇÃO DA MEDIDA PELO 
JUÍZO TITULAR POR SUPOSTA ILICITUDE DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE. QUESTÃO SUPERADA. 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. PROVIMENTO.

1. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a discussão acerca da legalidade da prisão em 
flagrante fica superada, quando a medida é convertida em 
prisão preventiva, título autônomo a embasar o recolhimento 
cautelar do acusado.

2. Estando presentes os pressupostos e fundamentos 
descritos no art. 311 e 312 do Código de Processo Penal, a 
prisão preventiva deve ser decretada.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar  provimento  ao  recurso.  EXPEÇA-SE 
MANDADO DE PRISÃO.

RELATÓRIO

O Ministério Público estadual oficiante na vara de 
entorpecentes da comarca da capital interpôs recurso em sentido estrito contra a 
decisão judicial que concedeu liberdade a Paulo Sérgio Santana da Silva, preso em 
flagrante em 28 de junho de 2014 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.



No dia do fato, agentes da polícia civil da 12ª DD 
surpreenderam o acusado, nas imediações da comunidade Boa Esperança ("Gadãe"), no 
Bairro Padre Zé, em João Pessoa, portando 10 (dez) pequenas porções de cocaína e 33 
(trinta e três) papelotes de maconha, sendo aí capturado depois de empreender fuga.

Autuado o acusado e convertida em preventiva a medida pelo 
juízo plantonista, a defesa atravessou pedido de relaxamento da prisão, sob o 
fundamento de nulidade do flagrante, pleito atendido pelo juízo titular da unidade 
judiciária. 

Inconformado com a decisão, o parquet recorreu, requerendo a 
restauração da custódia cautelar, tal qual entendeu o magistrado do plantão judiciário.. 
Nas contrarrazões defensivas, contudo, o demandado, devidamente intimado, postulou a 
preservação integral do seu status libertatis.

A Procuradoria de Justiça inclinou-se pelo provimento do 
recurso.

É o relatório.
VOTO:

Na linha da jurisprudência sufragada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a discussão acerca dos eventuais vícios da prisão em flagrante resta superada 
com a homologação do respectivo auto e a consequente conversão da medida em prisão 
preventiva, na forma do art. 310, II do Código de Processo Penal. Noutras palavras: as 
possíveis inconsistências do flagrante são suplantadas pela decretação da medida 
cautelar extrema, não mais podendo ser reexaminadas pelo juízo. Nesse sentido, destaco 
os seguintes julgados:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 155, § 1º, DO 
CÓDIGO PENAL. 1. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
QUESTÃO SUPERADA ANTE A CONVERSÃO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. 2. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 3. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Convertida a custódia em preventiva, fica superada a alegação de 
nulidade da prisão em flagrante, ante a existência de título autônomo a 
justificar a segregação cautelar.
(...)
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 46.997/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014)

"(…) ILEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE DO ACUSADO. 
CONVERSÃO DA CUSTÓDIA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA NO FEITO. 
PREJUDICIALIDADE DO RECLAMO.
1. Com a decretação da custódia preventiva do acusado, restam 
superadas as alegações de ilegalidade na sua prisão em flagrante, uma 
vez que a segregação decorre agora de um novo título. Precedentes. (...)
(RHC 55.012/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/04/2015, DJe 29/04/2015)

O Tribunal de Justiça da Paraíba segue a mesma orientação. 
Confira-se:



HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE  DROGAS. Nulidade da 
prisão. Flagrante forjado.  Alegação superada. Custódia convertida 
em preventiva.  Novo título judicial. Transgressão ao direito 
constitucional de inviolabilidade do domicílio. Inocorrência. Crime 
permanente. Possibilidade de ingresso na casa alheia sem qualquer 
autorização prévia. Inteligência dos artigos 303 do CPP e 5º, XI, CF. 
Prisão preventiva.  Revogação. Inviabilidade. Decisão fundamentada e 
motivada. Presença dos pressupostos e requisitos dos artigos 312 e 313 do 
CPP. Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada. 
O flagrante forjado  (ou fabricado) ocorre quando a polícia ou 
particulares “criam” falsas provas de um crime ou induzem o agente a 
delinquir, com o objetivo de comprometê-lo. In casu, inexiste nos autos 
qualquer elemento indicativo de que a droga apreendida tenha sido 
“plantada”  pelos policiais com o objetivo de incriminar o ora paciente. 
Todavia, com a conversão da prisão em flagrante em preventiva,  resta 
superada a alegação de nulidade daquela, eis que tal decisão configura a 
formação de nova ordem prisional baseada na garantia da ordem 
pública e na conveniência da instrução criminal, tornando superada a 
suposta mácula ora apontada. (...)
(HC 200.0956-37.2013.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. 
Arnóbio Alves Teodósio; DJPB 04/12/2013; Pág. 12).

Essa é a hipótese autos. Depois de preso em flagrante o 
acusado, no dia 28 de junho de 2014, por policiais civis que faziam ronda nas 
imediações da comunidade "Gadeã", no Bairro Padre Zé, nesta capital, portanto 10 
(dez) pequenas porções de cocaína e 33 (trinta e três) papelotes de maconha, o juízo do 
plantão judiciário (fls. 17/20) homologou o respectivo auto de prisão, ocasião em que 
decretou a prisão preventiva do réu, no dia seguinte.

A defesa, todavia, formulou pedido de relaxamento da prisão, 
afirmando tratar-se de flagrante forjado pela polícia, tese acolhida pelo juízo a quo. 
Deveras, entendeu a julgadora singular que "a situação que culiminou na prisão do 
flagranteado não foi suficientemente esclarecida, eis que outras pessoas 
encontravam-se no local, bem como o flagranteado foi preso em sua casa, após ter 
sido interrogado pelos policiais sobre se foi o acusado quem correu no meio da rua." 
Por isso, arrematou o juízo de piso, dizendo que "a nebulosidade que permeia a 
situação flagrancial, aliada à pequena quantidade de entorpecente apreendido (1,12 g 
de cocaína e 26,22 g de maconha), embasam o entendimento pela soltura do acusado, 
pelo menos neste momento" (fl. 41).

Ora, não andou bem a magistrada de primeiro grau, ao 
reexaminar questão processual superada (a licitude da prisão em flagrante) e revogar a 
prisão preventiva, mesmo não apontando nenhum fato novo que evidenciasse o 
desaparecimento dos requisitos exigidos para a tutela cautelar penal. A rigor, as 
circunstâncias do caso concreto revelam justamente o contrário.

De fato, a materialidade do crime de tráfico de drogas está 
evidenciada pelos laudos técnicos de fls. 13/14, que apontam o recolhimento de dois 
entorpecentes distintos. Os indícios de autoria também estão caracterizados nos 
depoimentos prestados pelos condutores do réu, que afirmaram tê-lo visto fugindo do 
local onde a droga restou encontrada, quando notou a aproximação policial.

Da mesma forma, a garantia da ordem pública, demarcada 
pelos contornos em que ocorreu o delito, é fundamento bastante para a imposição da 
prisão do acusado. Assim, a forma como a droga estava acondicionada (em pequenas 
porções, comumente utilizadas para o comércio), o local do fato (comunidade “Gadãe”, 



zona de alta incidência criminosa), o comportamento do agente (empreendendo fuga 
tão logo percebida a presença policial) e sua vida pregressa (com várias passagens pela 
polícia) são fatores que impedem a aplicação de quaisquer das demais medidas do art. 
319 do CPP.

ANTE O EXPOSTO, DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO E DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DO 
RECORRIDO, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DO RESPECTIVO 
MANDADO, A SER CUMPRIDO COM FIEL OBSERVÂNCIA A TODAS AS 
CAUTELAS LEGAIS.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha 
Ramos, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o  
Exmo.  Sr.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior).  Ausentes  justificadamente  os 
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho e Manoel Gonçalves de Abrantes (Juiz  
de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora Renata 
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada..

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 28 de maio de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


